PARECER  Nº 4283,  DE  2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1387, DE 2007



                          De autoria da nobre Deputada MARIA LÚCIA PRANDI, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a inclusão de informação nos rótulos e nas campanhas publicitárias de bebidas alcoólicas alertando sobre os riscos do consUmo de álcool durante a gravidez, que pode gerar crianças com Síndrome do Alcoolismo Fetal (SAF).



                          Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 161ª a 165ª Sessões Ordinárias (de 10/12/2007 à 14/12/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



                          Seguindo o Regimento Interno Consolidado, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise dos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, sendo designado como Relator o nobre Deputado André Soares, que exarou parecer favorável à propositura, com aprovação pela CCJ.

                                                 Na seqüência foi encaminhada para esta Comissão de Saúde e Higiene para análise de seu mérito.

                                      Como relator designado pela Comissão de Saúde e Higiene, cumpre-nos agora examinar a propositura à luz do que dispõe o §4º do artigo 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

                                                 Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público e de grande alcance social.

                                                 Nota-se a grande preocupação da nobre legisladora no sentido de conscientizar a população sobre a importância deste tema, estabelecendo, ainda, mensagens educativas nos rótulos e nas campanhas publicitárias de bebidas alcoólicas acerca dos graves riscos à saúde da mãe e do bebê que a ingestão de bebidas alcoólicas durante a gravidez, em qualquer nível, como é o caso da Síndrome do Alcoolismo Fetal (SAF).






   Estabelece, ainda, a imposição de penalidades aos que desrespeitarem a presente lei, com as quais concordamos na íntegra.

 

                               Ante ao exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1.387, de 2007.

a) Luiz Carlos Gondim – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-11-2008.

a) Adriano Diogo - Presidente

Marcos Martins – Uebe Rezeck – Antonio Carlos – Analice Fernandes – Celso Giglio – Adriano Diogo

